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    PREFÁCIO




    A obra que adiante se vê, a qual tive o prazer de organizar, se compõe de diversos estudos realizados pelos discentes do Programa de Pós-Graduação Strictu Senso em Direito, em nível de Mestrado, da Universidade de Marília (UNIMAR), cuja turma foi ofertada através de um convênio com o Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso (TJMT) e com a Escola da Magistratura Mato-Grossense (EMAM). Os textos, portanto, são fruto das pesquisas realizadas pelos próprios servidores do Poder Judiciário de Mato Grosso ao longo de sua jornada acadêmica.




    É importante ressaltar, neste momento oportuno, que a oferta deste curso de pós-graduação se deu de modo a atender os anseios dos nossos servidores que persistiam no intento de continuar e aprimorar seus estudos. De outro lado, a conclusão deste objetivo também só foi possível graças ao des. Carlos Alberto Alves da Rocha, a quem os estudos foram dedicados, cujo empenho e determinação enquanto desenvolveu a missão de ser Presidente do TJMT foram indispensáveis para a valorização dos nossos servidores.




    A existência de parceiros à altura também contribuiu para o desenvolvimento das atividades desta turma de mestrado. Neste ponto, a Associação dos Magistrados Mato-Grossenses (AMAM), por meio da EMAM – órgão que lhe é subordinado e que desempenha diversas atividades voltadas ao ensino e à pesquisa jurídica –, cedeu suas estruturas física e de pessoal para a concretização de tudo o que se tornou necessário.




    Nossa turma de mestrandos iniciou seu percurso em agosto de 2019, quando inúmeros servidores, de todos os cantos do nosso estado, se submeteram ao processo de seleção. Destes, 20 foram escolhidos, por seus méritos e desempenho, e permaneceram sua dupla ou tripla (ou até mais) jornada, pretendendo equilibrar o trabalho, o estudo e os anseios pessoais e familiares.




    Em 2020, quando o mundo inteiro sofreu os impactos da pandemia do novo coronavírus (COVID-19), o Poder Judiciário de Mato Grosso se reinventou. Seguindo esta trilha, isso também foi suficiente para que os mestrandos se adaptassem ao contexto tecnológico, tendo realizado em agosto de 2020 o 1º Ciclo de Palestras e Debates da EMAM, totalmente on-line, e que contou com a participação de autoridades judiciárias e de estudantes do Brasil inteiro.




    Em suma, como dito em linhas anteriores, os artigos que se veem adiante foram frutos de pesquisas desenvolvidas pelos nossos mestrandos ao longo de seu percurso. Em breve, o Poder Judiciário de Mato Grosso receberá em seus quadros 20 servidores com título de mestre, justamente com o intuito de aprimorar, cada vez mais, a prestação jurisdicional oferecida à sociedade.




    Esperamos sinceramente que cada leitor que se dedique ao estudo destas páginas seja agraciado com as reflexões que a contemporaneidade tem oportunizado dentro do mundo jurídico. A todos que batalharam para que esta obra fosse concluída com êxito, nossos mais sinceros agradecimentos.




    Cuiabá (MT), fevereiro de 2021.




    Eduardo Calmon de Almeida Cezar




    Organizador


  




  

    1. O CONSUMO COLABORATIVO E O ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO




    Adriana Ruzzante Gagliardi




    1.1 INTRODUÇÃO




    Somos uma sociedade consumista, vivemos com o propósito de possuirmos bens suficientes para sermos aceitos em determinado grupo social. Nosso valor está atrelado a aquilo que temos e o que podemos comprar, quem não se encaixar no padrão preestabelecido pelo grupo será excluído.




    Fomos tomados pela onda do hiperconsumismo, como consequência nos tornamos uma sociedade autista e estamos destruindo nosso planeta num ritmo insustentável.




    A partir da imperiosa necessidade de mudança de nossos hábitos de consumo, surge a ideia do consumo colaborativo, tendo como premissas básicas a substituição da forma de acesso aos bens de consumo, onde a propriedade individual será substituída pelo uso, compartilhamento e a troca de bens e serviços entre particulares.




    Neste sentido, o segundo capítulo abordará os problemas decorrentes do hiperconsumismo vivido pela sociedade pós-moderna; o terceiro capítulo apresentará os contornos básicos do consumo colaborativo. Por fim, no quarto e último capítulo de conteúdo será explanado que o Código Civil e o Código de Defesa do Consumidor vigentes em nosso ordenamento jurídico são aptos a regular todas as situações contratuais decorrentes do consumo colaborativo, de forma que os consumidores e usuários da economia compartilhada terão segurança jurídica em suas relações.




    Com o intuito de encontrarmos respostas à problemática trazida no presente trabalho, adotamos o método de pesquisa bibliográfica, abrangendo obras de consumo colaborativo, direito civil e direito do consumidor. O método de abordagem utilizado foi o dialético jurídico, contestando o atual fenômeno do hiperconsumismo e buscando alternativas sustentáveis e juridicamente viáveis para mudança dos parâmetros de consumo da sociedade pós-moderna.




    1.2 O HIPERCONSUMISMO




    Vivemos uma realidade baseada em aparências, buscamos nossa satisfação emocional e espiritual no consumo. Somos mensurados pelo valor de nosso celular, pelo carro que usamos, a marca da roupa e do sapato que vestimos, onde moramos e pelos locais que frequentamos. Em contraposição, nossos valores morais, nossas experiências pessoais e o conhecimento foram relegados ao segundo plano.




    O triste episódio ocorrido na loja do Wal-Mart, abaixo descrito, retrata com exatidão a sociedade moderna, que sobrepõe a necessidade de consumo à preservação da própria vida humana, vejamos:




    Na sexta-feira, 28 de novembro de 2008, Jdimytai Damour, 34, segurança temporário da Wal-Mart, foi pisoteado até a morte às 5h da manhã por uma avalanche de compradores enlouquecidos. A multidão de mais de 2 mil pessoas estava se reunindo em frente à loja de Valley Stream, em Nova York, desde às 9h da noite anterior junto de um cartaz que dizia: “Fila para a blitz começa aqui”. Quando amanheceu, essas pessoas estavam gritando: “Empurrem as portas!”. De acordo com testemunhas, as portas se estilhaçaram com o peso da multidão correndo para frente, massacrando Damour, um homem grande, com mais de 120 quilos, que estava fazendo seu melhor para manter a multidão sob controle. O que a multidão estava tão louca para comprar? As ofertas prometidas dentro da loja incluíam a mais recente HDTV de plasma com 50 polegadas, em liquidação por US$798.1




    O hiperconsumismo que vivemos atualmente foi construído e incutido em nossas mentes, em razão da necessidade de manter o mercado aquecido e a economia capitalista funcionando. Na medida em que as indústrias aumentavam sua capacidade de produção, precisavam garantir a demanda de consumo da sociedade.




    Percebeu-se que para manter a economia funcionando seria necessário transformar o modo de vida da sociedade, a fim de que as pessoas passassem a buscar a realização pessoal no consumo, gerando uma insatisfação impossível de ser controlada e tornando, assim, o impulso pelo consumo ilimitado.




    Em razão da exagerada estimulação das indústrias, vivemos o “cárcere” do consumo, já que compramos coisas de que não precisamos, pelo simples hábito de comprar, sem mensurarmos o impacto que causamos para a sociedade e meio ambiente.




    No mesmo sentido, para Zygmunt Bauman, somos uma sociedade líquido-moderna, onde nada pode permanecer por muito tempo, nossa sobrevivência depende da velocidade em que podemos descartar as coisas indesejáveis. Sobre o hiperconsumismo, vivido pela sociedade pós-moderna, o sociólogo e filósofo polonês afirma que:




    A sociedade de consumo tem por premissa satisfazer os desejos humanos de uma forma que nenhuma sociedade do passado pôde realizar ou sonhar. A promessa de satisfação, no entanto, só permanecerá sedutora enquanto o desejo continuar irrealizado; o que é mais importante, enquanto houver uma suspeita de que o desejo não foi plena e totalmente satisfeito.2




    A realidade é triste, estamos trabalhando demais para comprar coisas que nunca nos satisfarão, pois sempre existirão produtos melhores, mais modernos e atraentes do que os que já possuímos. Os economistas chamam essa sensação de insatisfação, que leva ao hiperconsumismo de “esteira hedônica”, pois na medida em que aumenta a quantidade de coisas que possuímos, maior é nossa necessidade de consumo.




    O hiperconsumismo foi incutido em nossa mente através de quatro grandes forças, que, segundo Rachel Botsman e Roo Rogers, são: o poder da persuasão; a cultura do comprar agora e pagar depois (cartões de crédito); as leis do ciclo da vida (obsolescência programada e percebida) e o fator apenas mais um.




    A utilização do poder da persuasão para estimular o aumento do consumo foi inicialmente desenvolvida por Edward Bernays, conhecido como o pai da manipulação, sobrinho de Freud. Bernays acreditava que é possível manipular o comportamento das pessoas por meio da ligação com um nível de subconsciente profundo e com base nessa premissa ele utilizava a psicologia para realizar campanhas de marketing eficazes.




    Acredita-se que se for possível compreender os mecanismos e as razões de ser de um determinado grupo, será possível controlá-lo sem que ele saiba, através do poder da persuasão. Se o marketing conseguir abordar o desejo do grupo de se sentir bem, forte e sensual, poderá vender qualquer coisa. O desejo dos consumidores é influenciado por apoios indiretos e terceiros com prestígio em determinado grupo.




    Foi por meio do poder de persuasão que o mercado, através de campanhas publicitárias e marketing, mudou o modo de pensar e agir das pessoas alavancando a cultura do consumo desenfreado.




    Resultado do poder da persuasão, o denominado efeito Diderot consiste em convencer as pessoas de que elas não devem comprar apenas aquilo que realmente precisam e utilizam, mas também aquilo que elas poderão precisar em determinadas ocasiões.




    A denominação efeito Diderot é decorrente de um artigo do escritor francês Denis Diderot, denominado “Regrets on Parting with My Old Dressing Gown”, onde o autor narra como trocou toda a decoração de sua casa para combinar com um robe vermelho que ganhou de um amigo. O autor termina o artigo dizendo que era mestre absoluto de seu robe antigo e virou escravo de seu robe novo.




    A indústria nos convence a comprarmos objetos sem a necessidade real deles, muitas vezes para combinar com outros que já possuímos em casa.




    Um exemplo corriqueiro é a estimulação ao consumo feita pela Apple. Mesmo que tenha um relógio e um notebook que funcionam perfeitamente, se o consumidor compra um celular da Apple, inconscientemente começa a planejar que precisa comprar um Apple watch e um Macbook para melhorar a funcionalidade do telefone e seu status social. Em razão do efeito Diderot, entupimos nossas casas de equipamentos que não são essenciais e, muitas vezes, para substituir outros que estavam em perfeito estado de preservação.




    Por sua vez, a força denominada “compre agora e pague depois”, definida por Rachel Botsman e Roo Rogers, está relacionada com o efeito que o cartão de crédito produz em nosso cérebro.




    Estudos de economia provaram que quando utilizamos o cartão de crédito nosso cérebro dissocia o ato de comprar com o ato de gastar dinheiro, há uma desconexão. Assim, o efeito negativo gerado pelo pagamento é amenizado e acabamos gastando mais do que gastaríamos se estivéssemos pagando com dinheiro.




    Quanto maior o crédito disponível, mais queremos gastar. Assim, em razão do uso dos cartões de crédito e do crédito rotativo, compramos coisas que não podemos comprar, não precisamos e não iremos usar3.




    Nessa lógica, é certo que o cartão de crédito é um dos grandes propulsores do hiperconsumismo, pois não precisamos de dinheiro e tão pouco recorrer ao banco para adquirirmos os bens de consumo, o que facilita os gastos supérfluos e desnecessários.




    Segundo Rachel Botsman, “o cartão de crédito tornou-se um símbolo tão forte da vida americana quanto a torta de maçã, sendo que os cidadãos americanos possuem mais de 1,3 bilhões de cartões, ou seja, existem mais de quatro cartões de crédito para cada americano.




    A terceira grande força incentivadora do consumo é a “lei dos ciclos da vida”, conforme denominada por Rachel Botsman e Roo Rogers, consistente nos conceitos da obsolescência programada e percebida.




    As empresas perceberam que, para manter os níveis de consumo compatíveis com a capacidade de produção, seria necessário que as pessoas tivessem que comprar o mesmo produto em limitado espaço de tempo, que denominaram de defasagem. Assim, nasceu o conceito da obsolescência programada, que consiste na predeterminação, pela indústria, do tempo de vida útil do produto.




    Nessa perspectiva, é comum escutarmos das pessoas mais velhas que os produtos de antigamente duravam mais. A assertiva é verdadeira e decorrência da implantação da obsolescência programada nos produtos industrializados. Hoje quando você adquire um eletrodoméstico a indústria já sabe a vida útil do mesmo e quanto tempo você vai levar para comprar novamente o mesmo produto. A manutenção do mercado de consumo depende do controle do tempo de vida útil daquilo que adquirimos.




    De outro modo, a obsolescência percebida, culturalmente implantada na sociedade, consiste na necessidade que o consumidor sente em trocar um produto em perfeito funcionamento em razão da sensação de que ele já está desatualizado ou de que o modelo mais novo lhe trará mais status social.




    A obsolescência percebida foi utilizada por Alfred P. Sloan, presidente da GM em 1920, para mudar o conceito do mercado de veículos automotores, que, na época, consistia em oferecer um produto durável ao consumidor, que seria usado por muitos anos.




    Sloan implantou a política da mudança da carcaça e do estilo do veículo, sem grandes inovações ou mudanças tecnológicas no produto. A partir de Sloan, o consumidor deixou de manter o carro enquanto ele estivesse em bom estado de uso para trocá-lo em razão de seu novo designer.




    Exemplo claro da obsolescência percebida são os consumidores do celular. Embora a vida útil do produto seja em média 10 anos, os consumidores trocam os celulares antes de completar dois anos de uso. A indústria induz o consumismo voraz, lançando modelos novos todos os anos e criando dispositivos e aplicativos incompatíveis com os celulares mais antigos.




    Percebe-se que a obsolescência percebida é trabalhada na mente do consumidor, que é convencido a trocar um bem em ótimas condições de uso apenas porque foi lançado um modelo novo do mesmo produto.




    Sobre a o tema, esclarece Bauman que: “A sociedade de consumo consegue tornar permanente a insatisfação. Uma forma de causar esse efeito é depreciar e desvalorizar os produtos de consumo logo depois de terem sido alçados ao universo dos desejos do consumidor.” 4




    Por fim, a última grande força do hiperconsumismo é o fator apenas mais um.




    Segundo Rachel Botsman e Roo Rogers, no final da década de 50, a família americana média já estava satisfeita com o que possuía em casa. Considerando que as pessoas já possuíam uma unidade de tudo, a estratégia foi implantar a cultura do apenas mais um.




    Aumentando o número de modelos dos produtos colocados à disposição do consumidor e convencendo-os a possuírem mais de um modelo de determinado bem em casa, através das campanhas de markenting, como resultado, atualmente, a casa da classe média americana tem mais televisão do que pessoas.




    O consumismo exagerado criou malefícios sociais e ambientais que estão começando a ser percebidos pelos consumidores.




    Estamos viciados em comprar aquilo que não precisamos, não podemos e muitas vezes não temos onde armazenar. Descartamos produtos em perfeita condição de uso para substituirmos pelo modelo mais atual, como consequência causamos um problema ambiental que poderá comprometer o futuro das próximas gerações.




    A título de exemplo, podemos citar a ilha de lixo formada no oceano pacífico, o maior depósito de lixo do mundo. Estima-se que seu tamanho seja o dobro do estado americano do Texas, em alguns pontos com mais de 30 metros de profundidade. São aproximadamente 3,5 milhões de toneladas de lixo flutuando no oceano pacífico.




    Além disso, somos uma sociedade doente, depressiva, pois deixamos de valorizar o que somos para nos mensurarmos pelo aquilo que temos. Segundo Gabriela Eulalio de Lima:




    Na pós-Modernidade tudo está relacionado ao consumo. O homem pós-moderno só consegue “ser” na sociedade à medida que “tem”; logo, sua existência é medida quando e sobre o quanto consome. O indivíduo ganha destaque na sociedade de consumo pós-moderna, à medida que o seu consumo acompanha os novos atrativos, a novas tecnologias, formando um sistema global que acomoda as relações do homem na Pós-Modernidade, que são variáveis de acordo com os padrões possíveis de consumo de cada classe.5




    Compramos o que não precisamos, com o dinheiro que não temos e descartamos bens em perfeitas condições de uso para conseguirmos armazenar os novos objetos consumidos.




    Além disso, é cediço que os níveis de consumo atuais são insustentáveis, nosso planeta não tem a capacidade de gerar os recursos necessários a sustentar a onda de consumismo atual, segundo Rachel Botsman e Roo Rogers:




    Uma criança nascida hoje em uma família de classe média americana viverá aproximadamente até os 80 anos e consumirá, em média, 2,5 milhões de litros de água, madeira vinda de mil árvores, 21 mil toneladas de gasolina, 220 mil quilos de aço e 800 mil watts de energia elétrica. Com estes índices, a criança americana média produzirá ao longo da sua vida o dobro do impacto de uma criança sueca, o triplo de uma criança italiana, 13 vezes o de uma criança brasileira, 35 vezes o de uma criança indiana e 280 vezes o de uma criança haitiana.9 Se todas as pessoas no planeta vivessem como a criança americana média, precisaríamos de cinco planetas para sustentá-las ao longo da sua vida.6




    Portanto, é nesse contexto social caótico que surge o consumo colaborativo, como meio de mudarmos a nossa forma de ter acesso aos bens e levarmos uma vida mais sustentável. A sociedade percebeu que, se não mudarmos nosso estilo de vida e a forma de nos relacionarmos com os bens de consumo, o futuro das próximas gerações estará comprometido.




    1.3 O CONSUMO COLABORATIVO




    Somos uma sociedade autista, as relações interpessoais são cada vez mais supérfluas, quanto maior a nossa capacidade de consumo, menos tempo temos para conviver com nossos amigos e familiares e fazermos aquilo que gostamos.




    A nossa vida é líquida, conforme demonstrado por Zygmunt Bauman, nada permanece por muito tempo, sejam bens materiais ou pessoas. Dependemos da velocidade em que as coisas são jogadas no lixo e a eficiência da remoção desse lixo. Como reflexo, relacionamentos também são descartáveis, basta bloquear a pessoa em nossas redes sociais e o relacionamento chegou ao fim. Estamos impacientes e intolerantes, nada pode tornar-se indesejável.




    Esse cenário caótico começou a ser questionado, somos uma sociedade doente, 800 mil pessoas tiram suas vidas por ano, sendo que a depressão é uma das principais causas de suicídio.7Além disso, tomamos consciência de que os recursos ambientais são limitados e devem ser preservados para as futuras gerações.




    Nesse sentido Rachel Botsman pondera:




    Consequentemente, estamos encontrando maneiras de tirar mais daquilo que compramos e, principalmente, daquilo que não compramos. Ao mesmo tempo, estamos começando a reconhecer que a busca constante por coisas materiais ocorreu em detrimento do empobrecimento de relacionamentos com os amigos, a família, os vizinhos e o planeta. Esta percepção está causando um desejo de recriar comunidades mais sólidas novamente. Estamos vivendo um ponto de virada da busca de “o que tem aí para mim” para a mentalidade de “o que tem aí para nós”. Mas mais do que isso, estamos começando a ver o interesse próprio e o bem coletivo dependerem um do outro8.




    O consumo colaborativo surge como uma alternativa sustentável ao hiperconsumismo e, por via reflexa, em razão de sua dinâmica de compartilhamento, possibilita o estreitamento do relacionamento entre os pares. Nesse sentido:




    Así nace el consumo colaborativo: una forma de consumo que promueve la cooperación entre personas, despertando un sentimiento de comunidad y reforzando el sentido de compromiso. Se trata por tanto de una forma de consumir en la cual el aspecto social toma mayor relevancia e importância.9




    É certo que para a consolidação do consumo colaborativo inicialmente é necessária a mudança de paradigmas quanto à forma de acesso aos bens de consumos desejados. A importância do “ter” deverá ser substituída pela possibilidade de acesso a determinado bem, ou seja, o acesso compartilhado do bem deverá ser privilegiado em detrimento da propriedade do bem.




    Sobre acesso, indispensáveis são as reflexões de Fleura Bardhi e Giana M. Eckhardt:




    Moreover, ownership and attachment to things become problematic in an increasingly liquid society. Liquid modernity characterizes the current social conditions in which social structures and institutions are increasingly unstable and thus “cannot serve as frames of reference for human actions and long-term life strategies” (Bauman 2007, 1). Increasingly, institutions, people, objects, information, and places considered solid during the last century have tended to dematerialize and liquidize (Ritzer 2010). Bauman (2000) posits that, similar to liquid phenomena that do not hold shape easily or for long, consumer identity projects are also fluid, and as such, what is valued is ever changing. In contrast to the solid emotional, social, and property relations embedded in ownership, access is a more transient mode of consumption, enabling flexibility and adaptability suitable for liquid consumer identity projects. Access has emerged as a way to manage the challenges of a liquid Society.10




    Nossas casas estão lotadas de objetos que não temos onde guardar e que não utilizamos com frequência, acabamos nos endividando para comprar coisas que usamos raramente, como furadeiras, roupas de festa, livros, utensílios de pesca, eletrodomésticos etc. Por que não compartilhar?




    É nesse sentido que, segundo Gabriela Eulalio de Lima, o consumo colaborativo “é deste modo, a ideia de satisfação basilar das necessidades humanas, preocupadas com as questões ambientais e sociais e, não só econômicas, instruindo uma mentalidade de consumo distinta e sustentável”.11




    Trata-se de uma mudança na forma de consumir, deixaremos de comprar os bens e passaremos a emprestar, trocar e alugá-los, de forma que algo que ficaria ocioso a maior parte do tempo de sua vida útil e ocupando espaço em nossas casas possa ser utilizado apenas quando precisarmos e compartilhado com outras pessoas.




    É nesse sentido que o consumo colaborativo pode ser organizado em três sistemas diferentes: sistemas de serviços e produtos, sistemas de redistribuição e estilo de vida de colaboração.




    O sistema de serviços de produtos – SSP – tem como pressuposto a mudança de comportamento dos consumidores no que atine à propriedade de determinado bem de consumo.




    A base do sistema é compartilhamento de um bem de uso limitado por seu proprietário. Assim, determinado objeto que estaria na maior parte do tempo ocioso poderá ser compartilhado com terceiros e utilizado por outras pessoas. Por outro lado, quem está precisando do objeto pode utilizá-lo sem ter que comprá-lo, apenas pagando um valor muito mais baixo pelo acesso à sua utilização.




    O sistema de serviços de produtos pode ser oferecido por uma empresa que disponibiliza ao consumidor diversos produtos para locação ou pode ser realizado entre pares, mediante o compartilhamento de um produto de propriedade de um usuário com outro usuário da rede.




    São exemplos de empresas que oferecem o sistema de serviço de produtos: a Zazcar e Turbi – locação de carros; Netflix – locação de filmes; Spotify – compartilhamento de música; Yellow – locação de bicicletas e patinetes etc.




    No que tange ao compartilhamento entre pares, podemos citar: tem açúcar? – compartilhamento entre vizinhos; Moobie – aluguel de carros entre particulares etc.




    Já, o sistema de mercado de distribuição consiste na troca de mercadorias entre pares, mercadorias que não possuem mais utilidade para seu proprietário são transferidas para quem está precisando delas. Essas trocas podem ser gratuitas, livres ou vendidas por pontos, que podem ser utilizados pelo vendedor para a compra de outros produtos.




    Como exemplos, podemos citar: www.comprandolivros.com.br – troca de livros entre pares; mercado livre; brincoutrocou.com.br – troca de brinquedos etc.




    Por fim, o terceiro sistema de mercado colaborativo, chamado por Rachel Botsman e Roo Rogers de estilo de vida colaborativo, se baseia no compartilhamento de tempo, espaço, dinheiro, habilidades, tarefas etc.




    São mercados colaborativos os espaços de coworking, empréstimo social entre pares, sistemas de carona, apartamentos de uso compartilhado etc.




    Raquel Botsman E Roo Rogers defendem que o consumo colaborativo é baseado em quatro premissas básicas, quais sejam: na necessidade de existência de uma massa crítica e a prova social; objetos de consumo com alta capacidade ociosa; crença nos bens comuns e confiança entre estranhos.




    Já para Lisa Ganski, os negócios Mesh - denominação dada pela autora ao consumo colaborativo - possuem quatro características principais, que são o compartilhamento, uso avançado da Web e redes móveis de informação, foco em mercadorias físicas e materiais e comprometimento com os clientes, através das redes sociais.




    Pois bem. O consumo colaborativo depende primordialmente do uso avançado da internet, é através da facilidade de acesso à informação, proporcionada pela internet e as redes sociais, que as pessoas podem disponibilizar o que não lhes serve mais e procurar produtos dos quais estão necessitando.




    A internet é o meio necessário para que as plataformas de serviços de economia colaborativa alcancem a massa crítica, ou seja, que ofereçam produtos suficientes para que o consumidor tenha uma boa opção de escolha, se sinta satisfeito e para que alcancem o número suficiente de pessoas utilizando o serviço compartilhado.




    Nesse sentido, Lisa Gansky, no livro Mesh: porque o futuro dos negócios é compartilhar, demonstra que:




    A Web móvel ajuda os usuários a localizar um produto para compartilhar, ou pessoas com quem compartilhar. Na maioria dos casos, uma pessoa “na realidade tem que levantar de sua cadeira” para participar – isso é uma experiência física, não apenas virtual. Através da conexão entre Web, tecnologia móvel, produtos e locais físicos, as ofertas apropriadas podem ser encontradas em um local e momento específico. Assim como alguém usa o aplicativo Opentable para fazer reservas de última hora no restaurante, através de um telefone celular, ele pode marcar um encontro com uma bicicleta, ferramenta ou carro12.




    A tecnologia necessária para o funcionamento do sistema de consumo colaborativo já está disponível. No entanto, o maior desafio para a economia compartilhada é a conquista da confiança dos consumidores, de forma que eles se sintam seguros para realizar transações com pessoas desconhecidas, através dos aplicativos de consumo colaborativo.




    Nesse sentido, Gabriela Eulalio de Lima, esclarece que se trata de um modelo socioeconômico que se baseia amplamente em mercado de relações “pessoas para pessoas” (peer to peer), dependendo essencialmente do elo de confiança entre estranhos.




    Os negócios realizados na economia compartilhada sempre dependerão da confiança entre estranhos, é nesse sentido que as plataformas digitais, que funcionam como intermediadoras, devem oferecer ferramentas que garantam aos consumidores a confiança de que aquele negócio que está sendo realizado com uma pessoa desconhecida seja seguro.




    A confiabilidade de um usuário será demonstrada por sua avaliação feita por outros pares que já negociaram com ele. A plataforma deve oferecer meios de avaliação e classificação dos usuários, por meio de notas e comentários. Assim, a reputação do usuário será construída na medida em que ele participa do consumo colaborativo e atende às expectativas de quem negociar com ele.




    Nesse sentido, é que se defende que o consumo colaborativo irá se autorregular, uma vez que os usuários com baixa classificação serão eliminados pelo próprio mercado em razão da avaliação entre pares.




    No entanto, ocorre que relações contratuais podem gerar danos às partes envolvidas, mesmo no ambiente do consumo colaborativo, algumas situações não poderão ser resolvidas apenas virtualmente e as partes buscarão guarida no Poder Judiciário, com o intuito de ressarcimento dos prejuízos sofridos.




    Necessário, portanto, a análise da natureza jurídica das relações existentes no âmbito do consumo colaborativo e quais as ferramentas jurídicas aptas a solucionar essas demandas.




    1.4 A REGULAMENTAÇÃO DO CONSUMO COLABORATIVO NO DIREITO BRASILEIRO




    Conforme se demonstrou ao longo do trabalho, o consumo colaborativo consiste na relação contratual formada entre indivíduos que pretendem usufruir bens e serviços de maneira compartilhada, afastando o paradigma da propriedade e do uso individual dos bens. Trata-se de uma proposta sustentável e economicamente viável para substituir a insustentável onda do hiperconsumismo.




    No plano constitucional e nos termos do que preconiza o artigo 170, caput, incisos III e VI, combinados com o artigo 3º, inciso I, todos da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, resta claro que o consumo colaborativo é meio eficaz de realização de uma economia justa, solidária, sustentável e que observa a função social da propriedade e dos contratos.




    A proposta do consumo colaborativo coaduna-se com os princípios da ordem econômica e com os objetivos de nossa Constituição Federal, motivo pelo qual deve ser socialmente estimulado.




    Embora seja um mercado tendente à autorregulação, em razão das avaliações realizadas entre pares, é certo que as relações humanas são propícias ao conflito e que, muitas vezes, não são solucionáveis por meio de acordo entre as partes. Assim, a fim de que os consumidores se sintam seguros a participarem da economia colaborativa é imprescindível que o ordenamento jurídico assegure os direitos dos usuários de boa-fé.




    Conforme explicitado anteriormente, existem três sistemas de consumo colaborativo e diversas formas de compartilhamento de bens e serviços. Deste modo, iremos analisar os principais contratos decorrentes das relações entre as partes.




    Antes de analisarmos a natureza dos contratos oriundos do consumo colaborativo, torna-se imperioso destacarmos que todas as relações derivadas do compartilhamento de bens e serviços, devem ser pautadas na boa-fé contratual e na observância da função social do contrato.




    Sobre função social do contrato, conclui Mariana Ribeiro Santiago:




    O princípio da função social atinge a liberdade contratual. O indivíduo não fica limitado ao seu direito de celebrar ou não, um contrato com pessoa de seu interesse e de sua escolha. Mas, uma vez decidido celebrar esse contrato, deve fazê-lo de forma a não prejudicar a sociedade, respeitando um limite, a função social do negócio, que pode ser ferida através do conteúdo do contrato.13




    No que atine à boa-fé contratual, Maria Helena Diniz leciona que:




    É uma norma que requer o comportamento leal e honesto dos contratantes, sendo incompatível com quaisquer condutas abusivas, tendo por escopo gerar na relação obrigacional a confiança necessária e o equilíbrio das prestações e da distribuição dos riscos e encargos, ante a proibição do enriquecimento sem causa.14




    Ressalta-se que os princípios delineados acima devem servir de parâmetros tanto para as partes como para os aplicadores do direito.




    Destacados os dois princípios principais que devem nortear os contratantes, passaremos a análise das possíveis relações contratuais derivadas do consumo colaborativo.




    No sistema de produtos de serviços, a natureza jurídica da relação contratual irá depender das partes envolvidas e do tipo de bem ou serviço objeto da transação.




    Quando a venda, troca ou locação de determinado bem ou serviço é feita por uma empresa de compartilhamento de bens, a relação será de consumo, uma vez que o particular estará usufruindo o bem como destinatário final e é hipossuficiente em relação à empresa, nos termos do artigo 2º, da Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, o Código de Defesa do Consumidor, instituto que irá reger a relação contratual.




    Já no caso das transações realizadas entre particulares, a natureza jurídica do negócio dependerá do tipo de transação realizada. Nesse caso a relação será regida pelo Código Civil, não há aplicação do Código de Defesa do Consumidor, já que não estão presentes os requisitos da relação de consumo.




    O site que serve de intermediário entre os pares, a princípio, não terá responsabilidade contratual quando houver descumprimento do contrato, desde que a isenção de responsabilidade esteja clara na política de relacionamento e seja dado ciência ao usuário no ato contratação dos serviços prestados pelo site.




    Caso não estejam claros os termos de uso e responsabilidade dos usuários do serviço intermediação das transações ou na hipótese de a empresa intermediária garantir as transações realizadas em sua plataforma, a parte que for lesionada poderá acionar também a empresa intermediária do negócio. Nesta situação serão aplicadas as regras do Código de Defesa do Consumidor.




    No que atine à relação entre os pares, a natureza do contrato será regida pelo Código Civil, uma vez que está presente a relação contratual, nos termos do que doutrina Maria Helena Diniz:




    Como pudemos apontar anteriormente, da conjunção de duas ou mais declarações de vontades coincidentes ou concordantes nasce a norma convencional, pois o contrato é um negócio jurídico bilateral ou plurilateral. Todo contrato requer o acordo de vontade das partes contratantes ou o consentimento, que não constitui somente um requisito de validade, mas também um pressuposto de sua existência, de tal sorte que sem o mútuo consenso, expresso ou tácito, não haverá qualquer vínculo contratual.15




    Sobre as espécies de contratos firmados, podemos citar a compra e venda, a troca ou permuta, doação, locação de coisas, empréstimos, prestação de serviços, empreitadas e até mesmo contratos atípicos, a depender do objeto contratado entre as partes.




    Por outro lado, quando analisamos o sistema de mercado de distribuição, verificamos que a relação é direta entre pares, segundo Rachel Botsman e Roo Roger:




    As redes sociais permitem que mercadorias usadas ou de outro proprietário sejam redistribuídas. Deixam o local em que não são necessárias para algum lugar ou alguém em que sejam, alimentando o segundo tipo de consumo colaborativo, os mercados de redistribuição. Em alguns casos, o mercado baseia-se inteiramente em trocas livres (Freecycle, Kashless, Around Again); em outros, as mercadorias são vendidas em troca de pontos (Barterquest, UISwap), ou dinheiro (e-Bay, Flippid), ou os mercados são uma mistura disso (SCoodle e craigslist)16.




    Assim, neste caso aplicam-se as ponderações feitas anteriormente acerca da aplicação do Código Civil.




    Por fim, no caso do sistema denominado estilo de vida compartilhada, quando as pessoas estão compartilhando espaço, tempo e habilidades, sem a presença de intermediários, também estão concretizando uma relação contratual regida pelo Código Civil.




    Contudo, quando existe uma empresa como intermediadora das relações entre os pares, incumbida pelo pagamento e recebimento, como o Airbnb – locação de casas e apartamentos de particulares e Moobie – locação de carros entre particulares, esta empresa passa a ser garantidora do contrato firmado e poderá ser acionada em caso de descumprimento da avença por uma das partes. Neste caso, a relação entre a os usuários e o site intermediário é de consumo.




    Embora o consumo colaborativo seja incipiente no mercado brasileiro, é certo que o ordenamento jurídico vigente é apto a regular as relações decorrentes da economia colaborativa, de forma que as demandas que surgirão poderão ser eficientemente solucionadas pelo Poder Judiciário.




    1.5 CONSIDERAÇÕES FINAIS




    O panorama social vigente demonstra que o modo de vida adotado pela sociedade contemporânea é insustentável. Por meio da obsolescência programada e percebida nos tornamos reféns do hiperconsumismo.




    As relações interpessoais perderam espaço para uma vida resumida ao trabalho e ao consumo, trabalhamos mais que deveríamos para possuir coisas das quais não necessitamos. Somos uma sociedade endividada e depressiva.




    É neste cenário que surge o consumo colaborativo, como forma de mudança de paradigmas, em busca de um modelo de vida mais sustentável e do retorno da valorização das relações interpessoais.




    O consumo colaborativo tem como uma de suas premissas a substituição da propriedade de um bem pelo acesso a este. Assim, compraremos menos, descartaremos menor quantidade de lixo e usufruiremos do meio ambiente de uma maneira mais sustentável.




    Além disso, através das negociações entre pares, voltaremos a valorizar as relações pessoais e a vida em comunidade, afastando o autismo social em que vivemos atualmente.




    Esta nova modalidade de consumo atende aos princípios constitucionais da ordem econômica e da solidariedade, portando, deve ser estimulada pelo Poder Público.




    Embora seja um mercado que se autorregule, por meio da avaliação entre pares, para que os consumidores se sintam seguros a adotar o consumo colaborativo é necessário que saibam que terão guarida do ordenamento jurídico em casos de descumprimento contratual.




    É nesse sentido que se defende que o nosso ordenamento jurídico é apto a resguardar as situações jurídicas originadas das diversas modalidades de consumo colaborativo. Assim, em caso de descumprimento contratual, o Poder Judiciário estará propício a solucionar de maneira eficaz o conflito com fundamento nos contratos civis e no Código de Defesa do Consumidor, conforme a natureza da demanda proposta.
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    2. STARTUP’S: UMA ANÁLISE HODIERNA DO DESENVOLVIMENTO SOCIOECONÔMICO, IMPLANTAÇÃO DOS SEUS SISTEMAS INOVADORES E SUA FUNCIONALIDADE NO JUDICIÁRIO 4.0




    Ana Paula de Oliveira Morais




    2.1 INTRODUÇÃO




    A vida humana foi tomada por uma revolução da era digital e tecnológica, com prospecção de inovações evolutivas na esfera econômica, social, cultura e empresarial. E as Startup’s representam estes contornos da realidade, com origens no Vale do Silício, que se alastrou por todo o mundo e atingiu os modelos de negócio tradicionais. Em outras palavras, avançou no desenvolvimento empresarial e transformou a realidade da sociedade contemporânea, em especial no Poder Judiciário.




    Neste sentido, vislumbra-se um tema atual de grande valia para exploração pormenorizada, já que faz parte da rotina do dia a dia de qualquer cidadão comum e, na essência deste “boom” das Startup´s, no mundo e no Brasil, surgiu um novo nicho de atuação, que são as lawtech´s ou legaltech, com atuação na esfera do Poder Judiciário e seus adjacentes.




    A abordagem do presente estudo inicia nas origens das Startup´s, passando pelo mercado de consumo privado, e analisa o percurso para o avanço até a atuação na esfera jurídica, com inúmeros sistemas desenvolvidos, como a automatização, inteligência artificial e robôs, explorando as tendências dos Tribunais e projetos de inovações tecnológicas.




    Indispensável pesquisar, também, o panorama sobre as previsões legislativas, marco regulatório e normas do CNJ que dispõe sobre o incentivo de projetos e contratação de Startup´s pela Administração Pública. E, por fim, é necessário pontuar o papel do Estado em políticas públicas de fomento a este contexto global, refletindo sobre o sincronismo da inovação tecnológica, desenvolvimento socioeconômico, os benefícios frente a prestação de serviços jurisdicionais e a privacidade de dados.




    2.2 DOS MOVIMENTOS DE PROGRESSO DAS STARTUPS NO MUNDO GLOBALIZADO




    Desde o berço das primeiras civilizações os movimentos comerciais e mercantis foram intensificando e evoluindo conforme as necessidades sociais, e hoje nos deparamos com o avanço disruptivo das atividades socioeconômicas, efetivando a transmudação de modelos tradicionais e experiências inovadoras. Neste sentido encontramos as Startup´s, cujo foco é inovar perante uma necessidade e visão de utilidade social perante uma carência global.




    O referido modelo não tem origem no cenário atual, contudo, sobressai predominantemente na nossa realidade, fato que chama a atenção para o fomento público com o propósito de incentivar este crescimento e desenvolvimento socioeconômico do país. Por isso é indispensável entender todas as transformações, desde a sua origem até o atual impacto tecnológico, social e econômico na tendência universal em diversos setores, em especial no Judiciário.




    
2.2.1 Inovações e transformações tecnológicas do empreendedorismo – do vale do silício para o mundo





    A realidade da sociedade contemporânea torna mais cristalina ao abrir o celular ou o computador e visualizar algum aplicativo, um site de seguimento econômico, seja para reserva de hotel, compartilhamento de bens ou até mesmo redes sociais, exemplos de tecnologia acessível na rotina diária da maioria dos cidadãos. Mas estas plataformas nem sempre estiveram aptas a serem desenvolvidas como modelo empresarial, tanto que a essência das Startup´s focam em empresas referências e precursoras, como Google, Facebook e Amazon, que inovaram em uma base de negócios, conforme os anseios coletivos e consumismo no cenário global17




    Na conjectura desta temática atual, tem-se que o coração do empreendedorismo tecnológico advém do ano de 1950, no Vale do Silício, na Califórnia, Estados Unidos, com a transformação de hábitos e mercados, através de pesquisadores que passaram a desenvolver projetos inovadores perante as necessidades sociais. Entretanto, há registros sobre o assunto alguns anos antes, em 1939, com a desenvolvimento de um produto oscilador de áudio, cujo resultado final foi a criação da Hewlett-Packart ou HP, empresa pioneira no mundo tecnológico e que se manteve como uma marca de grande aceitabilidade social18.




    É claro que, dentro desta fase de eclosão, sequer existia o termo “Startup”, mas a essência do empreendimento e a finalidade de inovação tecnológica não fugia deste modelo, tanto que se tornou referência mundial após o progresso de gigantes globais como Google, Apple, Microsoft, HP, WhatsApp, Uber e Youtube, que ainda hoje se destaca como o “boom” do big data e revolução high-tech.




    O vale do Silício tornou-se referência para o desenvolvimento tecnológico, atraindo várias pessoas, empresas e investimento do mundo, tanto que no local há a Universidade de Stanford, direcionada a formação de mentes na seara industrial. A referida universidade foi fundada em 1885 inicialmente com uma visão social19, com a intenção de promover o bem-estar público e influência em favor da humanidade e da civilização. Na época, a visão exposta por seu Presidente Fundador, David Starr Jordan, era de projetar a expansão e dissolução de barreiras entre pessoas, disciplinas e ideias20. Com esta visão disruptiva e exponencial de desenvolvimento científico e social, foram fomentados institutos, escolas e laboratórios que se fertilizaram para mudar o mundo e a realidade socioeconômica.




    Hoje, após 135 anos da sua instituição, a Universidade de Stanford compreende 7 escolas e 18 institutos interdisciplinares, com mais de 16.000 estudantes, 2.100 professores e 1.800 bolsistas de pós-doutorado, abrangendo 50 estados dos EUA e 91 outros países21 (STANFORD, 2020), além de acumular prêmios extremamente importantes, como o Nobel da Computação e ranking de qualidade na educação22, um aporte basilar holístico de referência23.




    O Vale do Silício tornou-se um esteio na educação experimental e evolutiva com transmudação de paradigmas, representando um fomento pragmático para o mundo globalizado e avanço na criação de Startup´s, cujo foco é inovar, empreender, lançar ideia no mercado e impulsionar o desenvolvimento socioeconômico.




    Esta cultura de empreendedorismo saiu dos parques tecnológicos do Vale do Silício e foi disseminando por outros países, inclusive o Brasil, que em 2010 iniciou uma cinesia integralizadora deste modelo de negócio e, com a velocidade da internet, o progresso logo ganhou notoriedade, atingindo hoje uma posição de destaque no desenvolvimento de inovação tecnológica após o impacto mundial da “bolha ponto.com”, proveniente da 4ª Revolução Industrial e inspirado no potencial do mundo digital, um movimento onipresente e móvel24 tomado pelo uso da inteligência artificial, internet das coisas, robótica, plataformas digitais e dispositivos tecnológicas, todos com a capacidade de atingir as necessidades sociais e, consequentemente, que visa ascender o mercado de consumo e as necessidades humanas25.




    Numa reflexão analítica extrai-se que em toda revolução existe um impacto adaptativo dos indivíduos, que necessitam romper padrões seguidos. Na revolução 4.0 não foi diferente, conforme pode-se observar, por exemplo, da esfera cível, transcorreu a reformulação de contratos e relacionamento entre os indivíduos, bem como mudanças na seara trabalhista, com a substituição da mão-de-obra em razão da automatização e realocação dos trabalhadores em outras áreas.




    Sobre este assunto a Empresa Mckinsey publicou uma estatística demonstrando que aproximadamente 50% das atividades trabalhistas são tecnicamente automatizáveis e, corroborando, até 2030, de 8 a 9% das ocupações atuais, o que significa 2,66 bilhões de empregados, deverão ter novas ocupações decorrente da realocação de atividades por influência da inserção da tecnologia no mercado industrial26.




    Extrai-se, portanto, que ao mesmo tempo em que a modernização traz inúmeros avanços econômicos e facilidades no cotidiano dos cidadãos, de outro lado também gera impactos sociais, rompendo as técnicas tradicionais e forçando uma metamorfose adaptativa diferente daquela que o indivíduo está acomodado. Sob este enfoque o autor Yuval Noah destaca com grandeza que as revoluções concernentes a “tecnologia da informação nos darão controle sobre o mundo interior, e nos permitirão arquitetar e fabricar vida”27, aprendendo a projetar cérebros e estender a duração da vida.




    No mesmo sentido podemos lembrar de Bauman, que na obra “Modernidade Líquida” ensina que o encantamento moderno com o progresso faz com que a vida pode ser “trabalhada” para ser mais satisfatória do que é destinada a ser aperfeiçoada, mesmo porque a condição humana no estágio da modernidade tornou uma modalidade de vida, um desafio e uma necessidade perpétua com “o verdadeiro significado de “permanecer vivo e bem”28.




    Extrai-se, portanto, que a revolução tecnológica 4.0 trouxe ao indivíduo a necessidade de adaptar e reinventar, perante um novo paradigma de negócio. E isso vem ao encontro do crescimento exponencial das Startup´s, conforme os dados publicados em 2016 pela Global Entrepreneurship Monitor (GEM), os quais demonstraram que a taxa de empreendedorismo da população brasileira foi de 36%, sinalizando uma mudança da cultura de busca por emprego para negócio próprio, o denominado empreendedorismo, deixando o país no 8º lugar do ranking de 31 países com o desenvolvimento econômico impulsionado pela eficiência, o que representa uma significativa melhora na posição do Brasil quando comparado aos demais países integrantes dos BRICs (Rússia, China, Índia e África do Sul)29.




    As Startup´s eclodiram significativamente, representando a geração de novas ideias e de solução socioeconômicas, com intuito de novas oportunidades e disrupção nas atividades do dia a dia, engrenada pela tecnologia e inovação, resultando em desenvolvimento e rentabilidade, além de afetar a filosofia de valores sociais, com responsabilidade, sustentabilidade e impactos na qualidade de vida da coletividade.




    
2.2.2 O Raio-X do Desenvolvimento Econômico dos Modelos de Negócios em Estudo





    A epistemologia científica para criação das Startup´s no mercado socioeconômico significa enxergar oportunidades e inovar com produtos ou soluções rentáveis, criando, com isso, a cultura de empreender e gerar novos modelos empresariais através de mudanças disruptivas para efetiva prestação do serviço ou produto de forma mais moderna.




    As Startup´s, na sua grande maioria, iniciam de forma tímida e com a intenção primordial de inovação tecnológica, mas juridicamente são consideradas modelos empresariais. O referido empreendimento não apresenta concorrência às empresas tradicionais estabelecidas, aliás, muitas Startup´s até são utilizadas como plataforma de auxílio para essas empresas convencionais, a exemplo de plataformas de pedidos, entrega e logística, como: Uber Eates; Ifood, Rappi; Loggi.




    Nos últimos anos os citados aplicativos se desenvolveram de forma vultosa, cresceram 20% em número de usuários, acima da média global, que foi de 12%30. Portanto, vê-se que a projeção do futuro proveniente do Vale do Silício já é uma realidade diária, basta olhar nas atividades rotineiras de qualquer indivíduo para deparar com algum aplicativo ou plataforma proveniente de uma Startup, a exemplo da Apple; Airbnb; Ebay; Facebook; Netflix; Oracle; Pixar; Uber; Whatsapp; Youtube; Amazon. No Brasil, dentre as várias Startup´s, pode-se citar como exemplo o Nubank; Guia de bolso; Stone Pagamentos; Cargo X; Loggi; Hotmart; Maxmilhas; Zoop; Beblue; Mindminer; Ebanx31.




    O mercado das Startup´s abrange uma gama de atividades para melhor servir os modelos de negócio, seja no ramo alimentício, educação, finanças, saúde, e-commerce, eventos e uma diversidade de áreas, conforme o objetivo do projeto e necessidade do consumidor.




    Dentre o exponencial crescimento das Startup´s, vem ganhando destaque um nicho direcionado a plataformas para o setor público, a exemplo da Govtechs, que possui atuação voltada para inserção de tecnologia na gestão pública e, também, a Startup Softplan, que disponibiliza aplicativos com sistema de automação da justiça.




    Neste sentido, as Startup´s aplicáveis as atividades jurídicas são culturalmente denominadas de Lawtech ou Legaltech, que significa direito e tecnologia, com vasta extensão na Advocacia, Procuradoria, Judiciário, Ministério Público e atividades do cenário jurídico, conectando à realidade do Judiciário 4.0.




    Segundo dados da plataforma Startupbase, com informações alimentadas em tempo real, atualmente o mapeamento brasileiro registra o número total de 13.475 (treze mil, quatrocentos e setenta e cinco) Startup´s, reunidas em 652 cidades32, sendo que 95 Startup´s possuem seu objeto voltado para área jurídica. Já a plataforma da Associação Brasileira de Lawtech (AB2L) considera que atualmente há o registro de 150 startups, desmembrada em 13 categorias voltadas para a área jurídica33.




    É bem verdade que esses números eclodiram ao longo dos anos, de maneira que entre os anos de 2015 e 2019 o número de Startup´s no Brasil mais que triplicaram, um salto de 207%. Esta evolução advém da nova cultura empreendedora, que visa resultados e se empenham para receber mais investimentos, especialmente do fomento proveniente de políticas públicas, que potencializa o mercado e incentiva a pesquisa e novas criações34. A AB2L foi ainda mais otimista nos dados, demonstrando que do ano de 2017 até 2019 o número de startups jurídicas aumentou em ritmo exponencial, apresentando crescimento de 300%35.




    A filosofia de criar Startup´s é quebrar as barreiras dos negócios tradicionais e fazer uma reengenharia ou até mesmo uma arquitetura do conhecimento aplicáveis a instância social e, principalmente, no desenvolvimento econômico, do qual o indivíduo deverá estar disposto a enfrentar os riscos e formação de ciclos para a evolução empresarial. Entretanto, a capacidade de sobrevivência é um dos principais desafios dos desenvolvedores da Startup, já que o início muitas vezes ocorre com baixo capital de investimento, e tudo depende do bom desenvolvimento e aceitação do mercado, algo incerto e arriscado para qualquer empreendedor.




    Mas este não são os únicos obstáculos enfrentados por uma Startup inicial. Segundo dados da Fundação Dom Cabral, os aspectos que influenciam a mortalidade deste modelo de negócio são: a) número de sócios envolvidos e falta de adaptação no relacionamento; b) volume do capital investido, já que quanto maior o quantum de investimento menor a chance de verificar os resultados econômicos e a aceitação do mercado; c) local de instalação, muitas empresas crescem sem a referência ou base de sustentação, o que poderia ser superado através dos parques tecnológicos, que contam inclusive com auxílio e proteção de sobrevivência36.




    Para evitar a mortalidade das Starturp´s há várias Universidades e Complexos de auxílios aos pesquisadores e empreendedores, muitos deles referência para o mundo. No Brasil existem parques tecnológicos, que são complexos com empresas específicas de base científica-tecnológica, representando incubadoras e aceleradoras, vislumbrando o auxílio, criação, desenvolvimento e crescimento de Startup´s. Hodiernamente o maior parque tecnológico do país é o Porto Digital, situado em Recife/PE, com auxílio da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), e que abriga 300 empresas, locais e multinacionais.




    Extrai-se que as Startup´s representam uma transposição global de barreiras, quebrando paradigmas, inovando e impulsionando o desenvolvimento socioeconômico para as gerações futuras, dinamizando as questões usuais e até sustentáveis através da tecnologia.




    2.3 AS STARTUP´S COMO INSTRUMENTO DA NOVA ERA DO JUDICIÁRIO 4.0




    Sob a ótica da realidade contemporânea, extrai-se que a tecnologia e a informatização se tornou um instrumento de inclusão social, promoção de igualdade, acessibilidade, democratização, simplificação de rotinas, maximização do tempo e desenvolvimento de atos mais complexos com benefícios macroeconômicos.




    Esta tendência está cada vez mais evidente frente a ascensão socioeconômica e os princípios basilares que envolvem a tecnologia. Um exemplo está no acesso à internet, que mundialmente vem sendo tratada como direito social, e no Brasil há até a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 8/2020, que objetiva incluir na Carta Magna o acesso à internet como direito fundamental. No cenário mundial, a Organização das Nações Unidas (ONU)37 já considerou o acesso à internet como um direito humano a ser respeitado, com amparo no artigo 19 da Declaração Universal dos Direitos Humanos, bem como através da Resolução (A / HRC / C / L.20), que regulamentou a promoção, proteção e gozo dos direitos humanos na internet38.




    O reconhecimento normativo de acesso à internet é de extrema importância para o presente tema, já que reflete diretamente sobre a acessibilidade nas Startup´s e, por conseguinte, o acesso à Justiça Digital, especialmente nos dias atuais, que os atos estão ocorrendo predominantemente por meio da Internet. Portanto, a internet é um dos instrumentos para viabilizar e alcançar o livre trânsito perante os sistemas, aplicativos, software e Startup´s.




    Neste sentido assevera Rafael Lazari de forma cristalina:




    “[...] dentro da noção de acesso à Justiça, diversos aspectos podem ser destacados: de um lado, deve criar-se o Poder Judiciário e se disponibilizar meios para que todas as pessoas possam busca-lo; de outro lado, não basta garantir meios de acesso se estes forem insuficientes, já que para que exista o verdadeiro acesso à justiça é necessário que se aplique o direito matéria de maneira justa e célere. São vários os desdobramentos desta garantia”39.




    Dentro do cenário disruptivo do mundo digital pode-se visualizar a necessidade evolutiva do judiciário brasileiro, que antes era resistente a atuação exclusivamente manual e, hoje, passou a romper os modelos tradicionais mediante a implantação de ações tecnológicas. E um dos instrumentos para se alcançar esses novos modelos tecnológicos é a informação.




    Evidente que o homem das primeiras civilizações é o mesmo de atualmente, já que a mudança ao longo dos anos não é do homem e sim da sua mente e das informações que ele carrega40. Por isso que hoje, com a evolução das informações e conhecimento, chegou-se na 4ª Revolução Industrial, também denominado de 4.0. E nesta fase o Judiciário vem implantando, de forma significativa, todos os instrumentos e informações necessários para encurtar as distâncias, dando mais acessibilidade e celeridade aos jurisdicionados.




    Para este avanço, conforme muito bem explica o pesquisador de inovação Clemente Nóbrega, não basta ter apenas a tecnologia ao alcance das mãos, é necessário a presença da tríade “pessoas; processos; ferramentas”41, sem os quais nada irá funcionar ou evoluir, especialmente das pessoas que devem estar abertas a inclusão das ferramentas de modernização.




    Alinhado a todos estes procedimentos tecnológicos, seguido da tríade, extrai-se que o Judiciário está sendo transformado em um ambiente virtual, destoando do passado forense, quando os processos eram exclusivamente físicos, tinha o uso de processador simples, armazenamento de dados através de CD´s e/ou disquete, bem como inúmeros outros atos processuais mecanicamente realizados. Percebe-se, hodiernamente, uma nova era evolutiva no Judiciário, na qual os processos judiciais passaram a ser movimentados predominantemente por meio digital, através de sistemas como o PJE, PROJUDI, PEA; ESAJ; E-PROC; transmissão das sessões por meio online. No ano de 2020, com a Pandemia do COVID-19, as audiências e as sessões de Julgamento passaram a ser realizadas exclusivamente de forma virtual.




    Extrai-se, com isso, que o Poder Judiciário hoje alcança um grau de complexidade antes inimaginável, avançando efetivamente pela Quarta fase da Revolução Industrial (4.0), na iminência para a fase 5.0, valendo-se de instrumentos de desenvolvimento jurídico inovadores e temas pragmáticos como blockchain, nanotecnologia, IOT – internet das coisas, inteligência artificial, startup´s, além de outros recursos contemporâneos que validam um futuro imediato.




    Neste contexto, rememorando o Vale do Silício, destaca-se a atuação das Startup´s, que vislumbra aplicar um sistema inovador, disruptivo e que propicia soluções perante uma necessidade na vida das pessoas (artigo 65-A, §1º e 2º da LC nº 123/200642). Assim, além de desenvolvimento socioeconômico no mercado privado, as Startup´s poderão revolucionar a esfera do Judiciário, promovendo ferramentas de produtividade, atos inteligentes com uso da tecnologia, além de ações ágeis e efetivas, que no dia a dia da prática forense poderá produzir atos repetitivos e menos complexos, enquanto os profissionais de direito ficam disponíveis para questões mais complexas e imprescindível a mão humana. Por isso que se trata de um dos nichos que mais encontra-se em ascensão.




    Cumpre observar que a finalidade das Startup´s no Judiciário, além do avanço tecnológico, proporciona uma Justiça Preditiva, visualizando as necessidades de melhorias e oportunidade, antecipando até mesmo o futuro para criar soluções a longo prazo.




    As Startup´s na área jurídica, notoriamente denominadas de Lawtech ou Legaltech, possui hoje 13 categorias, sendo elas: analytics; jurimetria; automação e gestão de documentos; compliance; conteúdo jurídico, educação e consultoria; extração e monitoramento de dados públicos; gestão e escritórios e departamentos jurídicos; inteligência artificial para o setor público; rede de profissionais, regtech; resolução de conflitos online; taxtech; civic tech; real estate tech; conforme diagnóstico da Associação Brasileira de Lawtech e Legaltech43.




    As lawtech´s apresentam uma evolução ao Judiciário, com soluções tecnológicas para aperfeiçoar os serviços jurídicos e otimizar os procedimentos, além de economia processual e redução de custos. A sua abrangência é vasta, desenvolvendo sistemas desde o cruzamento de dados, auditoria, compliance e produção de atos judiciais e relatórios.




    Neste sentido, vislumbrando a pujança da tecnologia no Judiciário, muitos Tribunais também estão fazendo investimentos em Startup, software e robôs que aumentam a produção e efetividade de atos processuais, utilizando a automatização ou a inteligência artificial, valendo-se da sua estrutura e servidores.




    Sob este enfoque pode-se citar como exemplo a ferramenta desenvolvida pelo Supremo Tribunal Federal – STF-, em parceria com a Universidade Federal de Brasília (UNB), que é uma modalidade de inteligência artificial utilizada para interpretar os recursos extraordinários, nos termos do artigo 1.035 do Código de Processo Civil, por intermédio da técnicas do algoritmo de machine learning44, capaz de separar os temas e identificar a repercussão geral, um dos requisitos de admissibilidade do recurso. Trata-se de um sistema que representa 95% de grau de acerto, refletindo a eficiência na tramitação dos processos em trâmite no STF, velocidade nos atos repetitivos e, ainda, resultados jurídicos mais satisfatórios aos anseios sociais45.




    O Sistema Victor é um exemplo da tendência aos Tribunais Brasileiros, já que além de ser um instrumento seguro, também representa uma medida eficaz ao Judiciário Brasileiro, já que a rentabilidade é demonstrada pelo fato que um servidor realizaria determinadas tarefas em média 44 minutos, enquanto o sistema VICTOR executaria os mesmos serviços em menos de 5 segundos46. Ou seja, extremamente promissor para o judiciário no que tange a eficiência, economia de tempo e recursos humanos.




    Aqui é necessário destacar que o uso desta tecnologia não anula e nem desmerece o trabalho do servidor, ao contrário, é uma inovação benéfica que vem para somar com o trabalho destes, ou seja, uma atuação em conjunto que trará ainda mais benefícios ao Judiciário, já que torna a rotina mais ágil, efetiva e produtiva.




    Outro exemplo vem do STJ – Superior Tribunal de Justiça-, que apresentou o sistema Sócrates, desenvolvido por seus próprios servidores. A finalidade deste instrumento tecnológico é produzir um exame automatizado dos Recursos e dos Acórdãos recorridos, analisando as referências legislativas, a listagem de casos semelhantes e fornecendo sugestão de decisão, conforme os próprios dados do referido Tribunal alimentados pelos servidores. O referido sistema apresenta uma redução de 25% do tempo entre a distribuição e a primeira decisão no recurso especial, uma produtividade positiva que foi expandida para 21 gabinetes dos Ministros.




    O Sócrates é um sistema construído em 2019, utilizando das ferramentas de inteligência artificial, sendo inicialmente nomeado de Sócrates 1.047. Entretanto, em 2020, um novo salto tecnológico permitiu avançar os estudos e, somado ao impacto da Pandemia Covid-19, impulsionou o progresso dos instrumentos virtuais, tanto que a Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação do STJ desenvolveu um novo projeto, denominado Sócrates 2.048, com nova roupagem e capaz de indicar os dispositivos de lei descritos no recurso como violados ou objeto de divergência jurisprudencial e os paradigmas citados para justificar a divergência. Em uma descrição analítica, o novo sistema do STJ identifica as palavras predominantes nos recursos e identifica o conteúdo e, na sequência, sugere as potenciais controvérsias jurídicas, fazendo um relatório dos itens potencialmente inadmissíveis, além de aprimorar os recursos disponibilizados pelo Sócrates 1.0.




    Corroborando, atentos as inovações tecnológicas no Judiciário, especialmente dos Tribunais Superiores, os demais Tribunais Brasileiros passaram a incentivar programas e instituir laboratórios para o fomento dos servidores na criação de Softwares e Startup´s.




    No ano de 2018, durante a apresentação do evento Lawtech Floripa Hackathon, o Tribunal de Justiça de Santa Catarina, através de seus servidores, apresentou a Startup ATLAS I.A., que facilita a análise de demandas repetitivas. A proposta conquistou o 2º lugar do evento e foi selecionada para participar do programa BNDES Garagem - Criação e Aceleração, um fomento para o progresso e implantação do sistema que utiliza a inteligência artificial no Judiciário, aperfeiçoando tecnologicamente os atos forenses e otimizando os trabalhos.49




    O Tribunal Regional Federal da 1ª Região também desenvolveu o robô SECOR, uma ferramenta que sistematiza os dados internos e envia ao CNJ, com precisão e eficiência na produção, fazendo em 29 minutos o que 5 funcionários fariam em 1 semana50, uma comunicação otimizada e extremamente produtiva entre órgãos.




    Outro exemplo de sistema desenvolvido pelos Tribunais Brasileiros é o SCRIBA, criado pela equipe do Tribunal de Justiça de Roraima, utilizando a inteligência artificial, e que auxilia na transcrição das audiências, com média de precisão de 80%51.




    No Tribunal de Justiça de Minas Gerais foi desenvolvido o robô ÁGIL, que examina as varas do Estado e gabinetes de desembargadores para identificar desvios de distribuição. Ainda sob a ótica tecnológica, também foi criado pelo referido Tribunal o sistema RADAR52, que agrupa processos, cria conjuntos e possibilita que o magistrado defina o padrão de decisão considerando as mesmas causas e mesmos pedidos, já que vai na base de dados e separa as peças processuais, tudo isso em segundos, conforme dados do CNJ.




    O Tribunal de Justiça de Mato Grosso, na mesma tendência da linha de Tecnologia da Informação e Inovação do Judiciário 4.0, criou e está fomentando projetos de inovação, através do Núcleo de Inovação do TJ/MT, inclusive impulsionando eventos de Hackton para estimular a participação de servidores, magistrados, advogados, membros do Ministério Público, Defensoria Pública e público externo em geral.




    A finalidade é a participação e colaboração para novos projetos, ideias, metodologias e sugestões de Startup´s ou sistemas a serem desenvolvidos, como a inteligência artificial, business intelligence e aplicativos com serviços aperfeiçoados, com objetivo principal de propor soluções e reinventar os atos no Judiciário através do uso da tecnologia.




    Aproveitando a tendência predisposta, o Tribunal em referência apresentou no ano de 2020 o uso do robô Mako, que é uma ferramenta integrada ao sistema do Processo Judicial Eletrônico, objetivando a integração entre os sistemas e, com isso, contribuir para a celeridade de procedimentos, a exemplo do Sistema de Busca de Ativos do Poder Judiciário (SISBAJUD), do Banco Central, no qual irá fazer a automatização das ordens de bloqueios, desbloqueios e transferências de recursos para contas judiciais 53.




    Outra inovação do Tribunal de Justiça de Mato Grosso é o aplicativo ClickJud-MT, criado com a finalidade de viabilizar a consulta e distribuição de processos por aparelhos móveis, representando uma desburocratização ao jurisdicionado, facilitando o acesso as informações e transações dos atos e serviços na justiça estadual. Este aplicativo, inclusive, foi selecionado como um dos finalistas do Prêmio Inovação Judiciário Exponencial54.




    Não obstante os inúmeros projetos, sistemas e Startups com softwares criados e efetivados pelos Tribunais Brasileiros, tem-se que a tendência, em prol de uma prestação jurisdicional cada vez mais eficiente na nova era da Justiça Digital, é que seja oferecida e compartilhada para os demais Tribunais do país, não se restringindo apenas ao Tribunal principiante. E tal aporte já tem orientações perfuncta na Portaria nº 25/2019 do CNJ55.




    De outro lado, sob a ótica diferente do fomento e criação dentro do Judiciário, destaca-se que este também pode utilizar Startup´s e sistemas provenientes da seara privada, seja através de contrato ou termo de cooperação. Um singelo exemplo é a Startup MOL (Mediação Online), empresa privada que é cadastrada no CNJ e, inclusive, em 2019 ganhou um prêmio denominado “conciliar é legal”. Recentemente, em razão da Pandemia do COVID-19, a empresa formalizou um Termo de Cooperação com diversos Tribunais, tendo em vista a predominância do ambiente virtual frente a necessidade de prosseguimentos dos processos judiciais. O resultado do sistema fornecido pelo MOL foi satisfatório aos Tribunais que aderiram e registraram um índice alto de acordos. É o que aconteceu como o Tribunal de Justiça do Amazonas, que apontou 70% de acordos por intermédio do sistema56, seguido de outros Tribunais, como: Espírito Santo, Goiás, Minas Gerais e Mato Grosso do Sul.




    Neste sentido também há Startups que oferecem os serviços exclusivamente para o Poder Judiciário, com destaque para a SOFTPLAN, que disponibiliza aplicativos com automação da justiça, abrangendo não apenas os Tribunais, mas também as atuações adjacentes, como Procuradoria, Ministério Público, Diligências57 e outras áreas jurídicas essenciais.




     Diante destes tempos áureos da nova era digital, conclui-se que o Poder Judiciário vem investindo pesado em tecnologia e projetos inovadores, para melhorar o seu trabalho e otimizar os atos, frente a realidade de hiperjudicialização.




    Em que pese ser um investimento considerado incipiente pelo Judiciário, a Fundação Getúlio Vargas (FGV) apresentou uma pesquisa que demonstra que 50% dos tribunais brasileiros já estão em fase de implementação ou já contam com ferramentas de inteligência artificial (IA) em 202058, sendo que atualmente há 72 projetos diferentes em fase de implementação nos Tribunais59, buscando dar maior celeridade, eficiência aos processos do Judiciário, reduzir o congestionamento e promover a produtividade.




    Essa tendência faz parte do projeto “Selo de Desburocratização”, do CNJ, através da Portaria nº 193/201960, que tem a finalidade de reconhecer boas práticas que visem à simplificação e à modernização dos atos, com melhores resultados e promoção da eficiência, bem como qualidade dos serviços prestados no âmbito do Poder Judiciário.




    Ademais, além do objetivo socioeconômico dos projetos tecnológicos acima expostos, tem-se que o delineamento contemporâneo se pauta na Agenda 2030 das Nações Unidas, aplicada ao Poder Judiciário. A inovação é o 9º objetivo de desenvolvimento sustentável (ODS), e, por consequência, o desenvolvimento tecnológico reflete na evolução social, solucionando problemas e tornando mais inclusiva. Por este motivo o CNJ estabeleceu a Meta Nacional 9 do Poder Judiciário Brasileiro61, com a finalidade de impulsionar movimentos e planos de ação dos Tribunais e da Rede de Inovação e Inteligência do Poder Judiciário para potencializar a interação do Judiciário com a Sociedade Brasileira, respeitando a ética, transparência e governança (Resolução nº 332 de 21/08/2020)62.




    Sob o enfoque da análise econômica do direito, a implantação da inovação e tecnologia no Judiciário, através das Startup e Softwares disponibilizados, resulta em inúmeros benefícios, com ênfase nas questões de gestão, ambiental, financeiro, processual e a prestação de serviços à sociedade de uma forma mais transparente, ágil, segura e redução de custos.




    Sem fazer uma análise minuciosa sobre o tema, já que não é assunto da linha em questão, mas sem tirar a importância de mencionar no presente estudo, tem-se que a inovação tecnológica atinge também outras áreas adjacentes ao Judiciário, como escritórios de advocacia, Procuradorias, Ministério Público, Defensoria e demais campo jurídico. Inclusive, as lawtechs concentradas aos escritórios de advocacia estão em nível tão avançado quanto o Poder Judiciário, já que há inúmeros modelos de software sendo explorados com o uso da inteligência artificial para revisão de contratos, análise de documentos, e até produção de petições.




    Segundo dados do Starse, há Startup´s capazes de realizar tarefas repetitivas e de forma significativamente produtiva. Um exemplo é a Startup que criou o robô Eli, um assistente do advogado que usa inteligência artificial para promover o andamento de processos e aumentar a produtividade. Na oportunidade, o robô é capaz de impulsionar de 1500 a 2000 processos por 1 (um) hora de trabalho, tempo que uma pessoa normal conseguiria fazer apenas um processo, dados quantitativos que chamam a atenção pela eficiência, segurança e produtividade63.




    Nesta linha é importante destacar a necessidade de evolução de todas as atividades ligadas ao Judiciário, já que a partir do momento em que uma das linhas, por exemplo os escritórios de advocacia, sistematizam seus atos e aumentam a produtividade, automaticamente essas ações irão afetar o Poder Judiciário, motivo pelo qual este também deverá investir em sistemas eficientes para promover inovações tecnológicas vislumbrando busca de soluções eficiente, ágeis, acessibilidade, desburocratização e uma justiça preditiva a longo prazo.




    2.4 DA LEGISLAÇÃO E POLÍTICAS PÚBLICAS DIRECIONADAS ÀS STARTUPS




    Diante deste movimento do darwinismo nos modelos de negócios e praticamente um big bang do empreendedorismo representado pelas Startup´s, atingindo uma gama de nichos do mercado de consumo, surge a dúvida de como o Estado tem se deliberado acerca do marco regulatório e políticas públicas para acompanhar esta realidade acelerada e volátil.




    No Brasil, as Startup´s foram desenvolvidas e culturalmente instituídas sem uma base legal específica, sendo culturalmente inserida, na maioria dos casos, dentro dos modelos empresariais das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, com subsídio e tratamento favorecido pela Constituição Federal de 198864 (art. 146, III, “d”; 170, IX, e 179).




    Corroborando a base constitucional, o legislador publicou a LC nº 123/200665, que instituiu o Estatuto Nacional das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, do qual regulamentou o tratamento diferenciado e favorecido, bem como fez a previsão de estímulo à inovação (art. 64), um princípio de amparo àqueles empreendedores com foco na Startup´s.




    Ademais, na exposição dos motivos de atualização do Código Civil de 1916 para o Código vigente, sob a coordenação do Professor Miguel Reale, foi citada a necessidade de atualização da citada lei em razão do progresso tecnológico e da nova dimensão adquirida pelos valores da solidariedade social66. Ademais, no artigo 970 do citado código constou a previsão inovadora de que “a lei assegurará tratamento favorecido, diferenciado e simplificado ao empresário rural e ao pequeno empresário, quanto à inscrição e aos efeitos daí decorrentes”67, prenunciando a tendência do futuro.




    Em que pese o legislador não ter instituído um regulamento específico para as Startup´s, tem-se que a iniciativa constitucional e legislação geral (Lei Complementar 123/2006) dava suporte a estes novos modelos de negócios, frente a importância da guarida a estes empreendedores que saíram da informalidade e realizaram o enquadramento e registro de forma menos burocrático, além de receber tratamento diferenciado para questões administrativas e tributárias, dois campos de grande importância na instituição e desenvolvimento da empresa.




    Contudo, após décadas de inclusão “fática” das Startup´s na Lei Complementar 123/2006, o legislador, aproveitando da previsão do estímulo à inovação já prevista na referida lei, e instituiu a Lei Complementar n. 167/2019, fixando pela primeira vez na legislação a previsão das STARTUP´S. Tal dispositivo revolucionou a base legislativa para a realidade socioeconômica e empresarial, guarnecendo especificadamente o referido modelo de negócio.




    Na oportunidade foi criada na Lei Complementar n. 123/2006 uma seção denominada “Do Apoio à Inovação e do Inova Simples da Empresa Simples de Inovação”, com a instituição do artigo 65-A e seguintes, que criou o Inova Simples, que reconhece expressamente a iniciativa empresarial de Startup e estabelece um regime especial simplificado, com um tratamento diferenciado com vistas a estimular sua criação, formalização, desenvolvimento e consolidação (art. 65-A, caput). Prescreve um regimente especial de abertura, fechamento e outros cadastros como comunicação automática ao Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI), referente ao registro de marcas e patentes, bem como a utilização da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios (Redesim), localizada no sítio eletrônico oficial do Governo Federal, para fins de cadastro da empresa.




    Destaca-se que a própria lei estabeleceu o conceito de Startup, considerando àquelas empresas que se autodeclarem de caráter inovador e que visa a aperfeiçoar sistemas, métodos ou modelos de negócio, de produção, de serviços ou de produtos, os quais, quando já existentes, caracterizam de natureza incremental, ou, quando relacionados à criação de algo totalmente novo, caracterizam de natureza disruptiva (art. 65-A, §1º). O referido dispositivo, além de ser um marco no reconhecimento legal das Startup´s, diferenciando das demais Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, também fomentou avanços tecnológicos e da geração de emprego e renda.




    Outra questão interessante é que também foi normatizada as questões dos parques tecnológicos, estabelecendo que o endereço estabelecido da empresa poderá ser onde funcionam parques tecnológicos, instituições de ensino, empresas juniores, incubadoras, aceleradoras e espaços compartilhados de trabalho na forma de coworking (art. 65-A, §4º, IV).




    O tema ainda é novo no ordenamento jurídico brasileiro, é claro que já foi um passo significativo para os empreendedores o reconhecimento legal da Startup, mas foi uma previsão superficial, ampla e que permite o enquadramento de qualquer empresa, independentemente da receita bruta ou dos limites existentes para as microempresas e empresas de pequeno porte.




    Os avanços são substanciais em um país burocrático no que tange aos altos custos e morosidade na instituição empresarial, entretanto o desenvolvimento das Startup´s envolve muito mais do que um projeto inovador e um empreendedor, há uma cadeia estruturante, que pode envolver investidores anjo, empresas de capital de risco, as entidades incubadoras e aceleradoras envolvidas no seu delineamento dos ciclos de instituição, de modo que a legislação brasileira ainda está primitiva sobre o assunto, especialmente nas questões trabalhistas e tributárias, dos quais podem ser limitadores ao crescimento deste modelo de negócio.




    Mas o Governo não está inerte acerca do assunto, já que sua atuação é essencial para um ecossistema de inovação, crescimento do empreendedorismo e, consequentemente, promoção do desenvolvimento da ordem econômica. Para tanto, hoje há várias Comissões de Estudos e até políticas públicas de incentivo ao desenvolvimento das Startup´s.




    Hoje o Governo Federal proporciona dois programas nacionais de aceleradoras, uma é a Start-Up Brasil, de iniciativa do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC), com gestão da Softex, e que faz parcerias com aceleradoras, apoiando as Startup´s nascentes de base tecnológica68. De outro lado o Governo também oferece o InovAtiva Brasil, um programa criado pelo Ministério da Economia e o SEBRAE, sendo uma ferramenta da gestão pública que realiza aceleração, conexão, visibilidade e mentoria para startups em todo o território nacional, sem qualquer custo69. Hoje o InoVativa é o Maior programa de Aceleração de Startups da América Latina, contabilizando mais de 30.000 (trinta mil) empreendedores auxiliados e mais de 2.000 (duas mil) Startup´s treinadas70.




    Atualmente o Poder Público continua empenhado ao fomento da criação e expansão socioeconômica das Startup´s, tanto que foi criado o Subcomitê Ambiente Normativo de Startups do Comitê Interministerial para a Transformação Digital (CITDigital), que é um grupo formado pelos Ministérios da Economia e o da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, outros órgãos públicos e a sociedade civil organizada. Este Subcomitê já realizou uma série de reuniões de trabalho com a participação de cerca de 50 instituições privadas, mais de 20 instituições públicas e, ainda, abre consulta pública para sugestões de propostas normativas e questionamentos acerca do tema em análise71.




    Ademais, acerca da legalidade de criação de Startup´s pelo Poder Judiciário, é indispensável citar que a Lei 13.243/2016, que tem a finalidade de estimular a inovação tecnológica no Poder Público, fez a previsão no seu artigo 5º que:




    “[...] a União e os demais entes federativos e suas entidades autorizados, nos termos de regulamento, a participar minoritariamente do capital social de empresas, com o propósito de desenvolver produtos ou processos inovadores que estejam de acordo com as diretrizes e prioridades definidas nas políticas de ciência, tecnologia, inovação e de desenvolvimento industrial de cada esfera de governo.




    [...]




    § 2º O poder público poderá condicionar a participação societária via aporte de capital à previsão de licenciamento da propriedade intelectual para atender ao interesse público.72




    Assim, por mais que a Startup seja uma empresa, nada obsta que o Poder Público, por exemplo o Judiciário, tenha participação no incentivo e até participação nos projetos, especialmente se tiver o propósito de desenvolver soluções para atos do próprio judiciário.




    De outro lado, ao invés de participar, legalmente falando, é possível o Judiciário apenas contratar uma Startup privada. Neste caso ainda não há uma lei delineando o tema, mas o CNJ normatizou o assunto através do Regulamento n. 182/201373, que dispõe sobre as diretrizes e regras para aquisição de softwares e hardwares pelos órgãos sob supervisão do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), norma que está em fase de atualização.




    Corroborando, ainda sobre as Startup´s no Poder Judiciário, o CNJ publicou a Resolução n. 332 de 21/08/202074, que dispõe sobre a ética, a transparência e a governança na produção e uso de Inteligência Artificial no Poder Judiciário, visando uma atuação adequada, transparente e segura. A referida norma decorreu da preocupação dos riscos do uso de dados e uso indevido dos instrumentos tecnológicos, advindo dos preceitos basilares da Lei n. 13.709/2018, também denominada de Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).




    Sem entrar no mérito da citada lei (LGPD), que é um tema extenso e adjacente ao assunto do presente artigo, torna indispensável delinear que as Startup´s devem fazer o uso e tratamento dos dados pessoais atento a proteção da privacidade, tratamento digno, uso e compartilhamento ético de informações provenientes dos jurisdicionados e questões internas.




    Entretanto, concomitantemente, tão importante quanto a proteção de dados utilizados pelas Startups ou outros instrumentos tecnológicos, nos termos da LGPD, também não podemos nos esquecer o equilíbrio com a Lei de Acesso à Informação (LAI), Lei n. 12.527/2011, que dispõe sobre disponibilizar ao cidadão as informações de caráter público. Assim, dentro da Justiça Digital, deve-se ter um equilíbrio entre o direito ao acesso à informação e a proteção de dados e privacidade das partes, respeitando um parâmetro ético, imparcial e com garantia a dignidade humana.




    Independente da legislação e dos projetos em andamento, as próprias Startup´s privadas já vêm adotando um procedimento denominado “privacy by design”, que significa a privacidade desde a concepção. Nesta sistemática leva-se em conta a privacidade durante todo o processo de construção do software, resguardando ainda mais segurança aos atos promovidos no serviço desenvolvido, especialmente quando a atuação ocorre no âmbito público.




    Ademais, convém citar um recente projeto de lei que se encontra em trâmite na Câmara dos Deputados, PLP 249/2020, que institui o marco legal das Startup´s, prevendo a desburocratização do setor e estabelece questões sobre os aspectos societários, tributário e trabalhista da empresa. No referido projeto há previsão acerca da autorização dos órgãos e entidades da Administração Pública e condições simplificadas para que as empresas participantes desenvolvam negócios inovadores e testes experimentais (artigo 2º, VIII). Em outras palavras, permite que a Administração Pública impulsione projeto para soluções inovadoras ou contrate Startup´s para testes de inovação, por meio de licitação especial.




    À luz da legislação e políticas públicas existentes no Brasil para fomento do desenvolvimento das Startup´s, vê-se que o apoio legislativo e da sociedade civil tem sido essencial para este progresso e transmudação socioeconômica, alinhada à tendência global.




    O progresso tecnológico também já é uma realidade no Judiciário, e a atenção do Estado, quanto a previsão normativa, tem que se voltar na mesma velocidade que o crescimento, já que a tendência não é apenas inovação utilizando a tecnologia, mas também um sincronismo com o desenvolvimento econômico, social, sustentável e impacto para as gerações futuras.




    2.5 CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Numa breve análise do cenário global é possível constatar que as Startup´s já fazem parte da realidade evidente do mercado socioeconômico, além de ser uma tendência futura nos instrumentos de desenvolvimento social, inovador e tecnológico.




    O presente trabalho vislumbrou analisar todo o contexto histórico, das origens no Vale do Silício, os modelos de negócio das Startup´s, que tem como fundamento a visão social e promoção do bem-estar público. E, corroborando, objetivou estudar toda esta revolução high-tech dentro dos contornos socioeconômicos, tanto na área privada quanto na pública, abarcando inclusive o desenvolvimento da inovação e tecnologia dentro do Poder Judiciário, representando uma nova era, denominada 4.0, representada pelas lawtech´s.




    No Judiciário, é indiscutível que hoje o cenário demonstra um significativo aumento do número de processos, ocasionado muitas vezes pela hiperjudicialização, somando ao quadro reduzidos de funcionários e sistemas ineficientes, o que torna moroso a prestação do serviço aos jurisdicionados. Tais fatores acima citados inviabilizam atender as demandas da justiça na mesma velocidade, o que muitas vezes leva ao engessamento de alguns atos forenses.




    Neste sentido é possível visualizar que as inovações e tecnologias impulsionadas pelas Startup´s e seus sistemas, com o uso de inteligência artificial e automatização, torna uma saída com resultados significativos, a começar pelo aumento do número de produção, otimização dos atos e redução dos custos. O estudo demostrou que essa revolução tecnologia dentro do Judiciário 4.0, com foco na justiça preditiva, viabiliza ferramentas para melhorias e soluções a longo prazo, benefícios visíveis aos jurisdicionados e, ainda, proveitos micro e macroeconômicos, a exemplo dos sistemas apresentados Victor, Sócrates e demais sistemas criados pelos Tribunais Brasileiros.




    As Startup´s e os sistemas tecnológicos disponibilizados na cadeia de atuação é um marco de evolução e transformação da sociedade, o que por si só já altera as relações econômicas e sociais, mas suplica de proteção regulamentar, no que tange a atuação com responsabilidade social e valores éticos. E dentro desta tendência o legislador, mesmo que de forma tardia, reconheceu expressamente as Startup´s (Lei Complementar n. 123/2006 alterada pela Lei Complementar n. 167/2019) e movimenta outros projetos para legislação específica sobre o tema e impulsionar o desenvolvimento deste modelo de negócio, resguardando o desenvolvimento socioeconômico, alinhada a desburocratização dos atos, e com equilíbrio em relação a atuação com responsabilidade ética e transparente, sem abstrair do foco principal da modernização evolutiva.




    É bem verdade que ainda há muito o que mudar, regulamentar e incentivar, e aparentemente soa como obsolescência deste modelo de negócio, do qual não podemos negar que é uma tendência mundial e com prospecção do futuro próximo.
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